
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.841 - RS (2016/0310536-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
RECORRIDO : NORTON MATTOS GIANUCA 
ADVOGADOS : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S) - RS054730 
   LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI  - RS059893 
   MARIANA LANNES LINDENMEYER  - RS102723 
INTERES.  : LINDENMEYER ADVOCACIA E ASSOCIADOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA CONCEDIDA NO TÍTULO JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. 
REMUNERAÇÃO. INCLUSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA. 
1. Tendo o título executivo estabelecido que a conversão em espécie de 
licenças-prêmio não gozadas seria feito com base na remuneração do servidor, o 
abono de permanência deve integrar a base de cálculo. 
2. O abono de permanência em serviço consiste em prestação pecuniária devida 
àqueles servidores que, mesmo reunidas as condições para aposentadoria, optam 
por continuar trabalhando, conforme arts. 40, § 19, da CF; 3º, § 1º, da EC 
41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004.
3. Segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, remuneração "é o vencimento do cargo 
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei".
4. O abono de permanência é indubitavelmente vantagem pecuniária permanente, 
pois essa contraprestação se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de 
forma irreversível ao ocorrer a reunião das condições para a aposentadoria, 
associada à continuidade do labor. Não é, portanto, possível atribuir eventualidade 
ao pagamento da citada vantagem, pois somente com o implemento da 
aposentadoria ela cessará.
5. O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, já se 
manifestou sobre a natureza jurídica do abono de permanência para fins 
tributários, de forma a assentar o seu caráter remuneratório. A propósito: EDcl 
no REsp 1.192.556/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 17.11.2010.
6. "Por  ser  uma  vantagem  pecuniária não eventual e componente da 
remuneração  do  servidor, o abono de permanência deve compor a base de  
cálculo  da  licença-prêmio  indenizada." (AgRg no REsp 1.480.864/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/09/2016). No mesmo sentido, 
REsp 1.607.588/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda  Turma, DJe 
13/9/2016; REsp 1.479.938/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 4.12.2014; e REsp 1.491.286/RS, Rel. Ministro Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.12.2014. 
7. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.841 - RS (2016/0310536-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
RECORRIDO : NORTON MATTOS GIANUCA 
ADVOGADOS : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S) - RS054730 
   LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI  - RS059893 
   MARIANA LANNES LINDENMEYER  - RS102723 
INTERES.  : LINDENMEYER ADVOCACIA E ASSOCIADOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região assim ementado:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. CONVERSÃO EM PECÚNIA DE 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. ABONO PERMANÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1 - Formado o título judicial com o trânsito em julgado, inicia-se 
nova contagem do prazo de prescrição que, nos termos da súmula nº 150/STF, 
também é de 5 anos ('prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da 
ação').

2 - O trânsito em julgado de sentença condenatória é termo inicial 
de contagem do prazo prescricional, e não causa que a interrompe.

3 - É cabível a inclusão do abono de permanência na base de 
cálculo das parcelas devidas a título de licença-prêmio não usufruída e convertida 
em pecúnia.

4 - Quanto ao percentual, a jurisprudência desta Casa firmou o 
entendimento de que a verba honorária deve ser fixada no patamar de 10%, 
devendo ser revisto este percentual quando resultar em valor que se mostre 
inadequado às disposições legais (art. 20, § 4º do CPC) e/ou desproporcional ao 
trabalho desenvolvido pelo profissional, observadas a dificuldade técnica, as horas 
trabalhadas e a natureza da lide.

O Recurso Especial interposto, relativo à inclusão do abono de permanência na 

base de cálculo da indenização pelo não gozo da licença-prêmio, sustenta violação aos arts. 

40, 41 e 87 da Lei 8.112/90. Sustenta que vantagem indenizatória e transitória não integra a 

remuneração do cargo efetivo e o título executivo que ampara a Execução embargada 

determina que a base de cálculo é a remuneração do cargo efetivo. 
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Contrarrazões às fls. 342-348, onde se sustenta que não se deve conhecer do 

recurso, por incidência da Súmula 83/STJ, já que a jurisprudência do STJ é de que o abono 

de permanência é vantagem pecuniária permanente; que não houve violação de dispositivos da 

Lei 8.112/90, no REsp 1.192.556 decidiu-se que a verba tem caráter remuneratório. 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.841 - RS (2016/0310536-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Na origem, trata-se de Embargos à Execução opostos pela Fundação 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul em razão da inclusão do abono de permanência 

no cálculo de execução de sentença que objetiva o pagamento de licença prêmio.

A questão a ser enfrentada envolve a definição da natureza jurídica da base de 

cálculo da licença-prêmio indenizada e a repercussão do abono de permanência em serviço 

sobre a citada licença-prêmio indenizada devida aos servidores públicos regidos pela Lei 

8.112/1990.

O direito à licença-prêmio indenizada objeto do título exequendo está 

embasado na redação original do art. 87 da Lei 8.112/1990:

Art. 87. Após cada quinquênio ininterrupto de exercício, o servidor 
fará jus a 3 (três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a 
remuneração do cargo efetivo. 

 

Não há dúvidas, tanto que não se verifica controvérsia sobre o tema no 

presente processo, de que a base de cálculo da licença-prêmio é "a remuneração do cargo 

efetivo".

Aqui, por outro lado, inicia-se a discussão trazida pela recorrente: o abono de 

permanência compõe a remuneração do servidor?

Tenho que sim.

O abono de permanência em serviço consiste em prestação pecuniária devida 

àqueles servidores que, mesmo reunidas as condições para aposentadoria, optam por 

continuar trabalhando. O citado direito se consubstancia no pagamento do mesmo valor da 

contribuição previdenciária devida sobre a remuneração.

Vejamos a previsão constitucional para o mencionado direito:

Art. 40. (...)
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as 
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exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte 
por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao 
valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II.

Já a Emenda Constitucional 41/2003 assim disciplina a vantagem:

Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de 
aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, 
que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos 
para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então 
vigente.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer 
em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que 
conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta 
anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.

Já o art. 7º da Lei 10.887/2004 conceitua de forma mais abrangente, 

envolvendo todas as hipóteses antes referidas:

Art. 7o O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha 
completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea a 
do inciso III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, no § 5º do art. 2º ou no § 
1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e que 
opte por permanecer em atividade fará jus a abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no inciso II do § 1º do art. 40 da Constituição 
Federal.

A remuneração, segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, "é o vencimento do 

cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei".

O abono de permanência é indubitavelmente uma vantagem pecuniária 

permanente, pois essa contraprestação se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de 

forma irreversível ao ocorrer a reunião das condições para a aposentadoria.

Não é, portanto, possível atribuir eventualidade ao pagamento da citada 

vantagem, pois somente com o implemento da aposentadoria ele cessará.

O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC/1973 e da Resolução STJ 

8/2008, já se manifestou sobre a natureza jurídica do abono de permanência para fins 
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tributários, de forma a assentar o seu caráter remuneratório:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ABONO DE PERMANÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. Por inexistir fundamento constitucional suficiente, por si só, para 
manter o acórdão do Tribunal de origem quanto à questão impugnada no recurso 
especial, não há falar em incidência da Súmula 126/STJ.

2. Esta Seção manifestou-se sobre a natureza jurídica do 
abono de permanência, quando prestigiou, no acórdão embargado, o 
entendimento da Segunda Turma, que, ao julgar o REsp 1.105.814/SC, 
sob a relatoria do Ministro Humberto Martins, reconhecera a incidência 
do imposto de renda sobre o aludido abono com base nas seguintes 
razões de decidir: "O abono de permanência trata-se apenas de incentivo 
à escolha pela continuidade no trabalho em lugar do ócio remunerado. 
Com efeito, é facultado ao servidor continuar na ativa quando já houver 
completado as exigências para a aposentadoria voluntária. A permanência 
em atividade é opção que não denota supressão de direito ou vantagem 
do servidor e, via de consequência, não dá ensejo a qualquer reparação 
ou recomposição de seu patrimônio. O abono de permanência possui, 
pois, natureza remuneratória por conferir acréscimo patrimonial ao 
beneficiário e configura fato gerador do imposto de renda, nos termos 
termos do artigo 43 do Código Tributário Nacional." (grifou-se). Com 
efeito, o abono de permanência é produto do trabalho do servidor que 
segue na ativa, caracterizando inegável acréscimo patrimonial, o que 
enseja a incidência do imposto de renda. Não cabe a alegação de que o 
abono de permanência corresponderia a verba indenizatória, pois não se 
trata de ressarcimento por gastos realizados no exercício da função ou de 
reparação por supressão de direito.

3. Verificar se o acórdão embargado enseja contrariedade a 
normas e princípios positivados na Constituição é matéria afeta à competência do 
Supremo Tribunal Federal, alheia ao plano de competência do Superior Tribunal 
de Justiça, mesmo que para fins de prequestionamento, conforme entendimento 
da Corte Especial (EDcl nos EDcl nos EREsp 579.833/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 22.10.2007).

4. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1192556/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/11/2010).

Assim, considerando que a base de cálculo da licença-prêmio é a remuneração 

do servidor e que o abono de permanência tem caráter remuneratório, não merece reparo o 

acórdão recorrido.

Confira-se precedente recente da Segunda Turma:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TEMA EM DISCUSSÃO 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/1973.   
SUSPENSÃO   DO   EXAME.   DESCABIMENTO.   LICENÇA-PRÊMIO 
INDENIZADA. BASE DE CÁLCULO. CÔMPUTO DO ABONO DE 
PERMANÊNCIA.

1.  A jurisprudência pacífica desta Corte estabelece que a 
suspensão dos  feitos,  nos  termos do art. 543-C do CPC, destina-se apenas às 
instâncias  ordinárias.  Precedentes da Primeira Seção: EDcl no AgRg nos  
EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado  
DO  TRF 1ª Região), DJe 2/3/2016; AgRg nos EDcl nos EREsp 1.428.937/SC,  
Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 9/11/2015; AgRg  nos EREsp 
1.444.968/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 1º/7/2015;  EDcl  no REsp 
1.322.945/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 16/5/2014.

2.  Por  ser  uma  vantagem  pecuniária não eventual e 
componente da remuneração  do  servidor, o abono de permanência deve compor 
a base de  cálculo  da  licença-prêmio  indenizada.  Precedentes da Segunda 
Turma.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1480864/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016)

No mesmo sentido, REsp 1.607.588/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda  Turma, DJe 13/9/2016; REsp 1.479.938/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 4.12.2014; e REsp 1.491.286/RS, Rel. Ministro Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.12.2014. 

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

Tendo em vista a sucumbência recursal, majoro os honorários advocatícios da 

recorrida para 11% sobre o valor dos Embargos à Execução. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0310536-4 REsp 1.640.841 / RS

Números Origem:  200871010013730  450058582420144047101  50018307620154047101  
50025541720144047101  50027537820104047101  50039737220144047101  
RS-200871010013730  RS-50018307620154047101  RS-50025541720144047101  
RS-50027537820104047101  RS-50039737220144047101  
TRF4-50058582420144047101

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 
RECORRIDO : NORTON MATTOS GIANUCA 
ADVOGADOS : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S) - RS054730 

 LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI  - RS059893 
 MARIANA LANNES LINDENMEYER  - RS102723 

INTERES.  : LINDENMEYER ADVOCACIA E ASSOCIADOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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